PARECER Nº 425, DE 2015
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE AS EMENDAS Nº 12 E 13 APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 49, DE 2014
De autoria do Egrégio Tribunal de Justiça, o Projeto de Lei Complementar n.º 49, de 2014, altera a denominação dos foros distritais do interior e a entrância de unidades judiciárias do Estado. 
Após o regular trâmite regimental, a proposição, que segue em regime de urgência, retorna ao exame das Comissões técnicas, nos termos do artigo 193, do Regimento Interno, para análise da emenda de n.º 12, de autoria do Deputado Orlando Morando e outros, bem como para análise da emenda de n.º 13, de autoria do Deputado Cauê Macris e outros, ambas apresentadas nos termos do artigo 175, II do Regimento Interno.
Inicialmente, face ao disposto no artigo 36, § 4º do Regimento Interno, foi designado Relator Especial, para a análise da matéria em relação aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, e de mérito, que se manifestou contrariamente à emenda de n.º 12 e favoravelmente à emenda de n.º 13.
Em continuidade ao processo legislativo, nos termos do artigo 36, § 4º do Regimento Interno, cabe-nos, na qualidade de Relator Especial, analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Na qualidade de Relator Especial, constatamos que a emenda de n.º 12 objetiva elevar a Comarca de Mococa à categoria de entrância final, o que acarreta um aumento no orçamento previsto pelo Tribunal de Justiça do Estado, sem que exista a estimativa de recursos destinados às ações  previstas pela emenda.
Por seu turno a emenda n.º 13 não concorre para o aumento de despesas públicas nem para a redução de receitas, inexistindo óbices de natureza orçamentária e financeira à sua aprovação.

Ante todo o exposto, manifestamo-nos contrariamente à emenda de nº 12 e favoravelmente à emenda de n.º 13 ao Projeto de Lei Complementar n.º 49, de 2014.
a) Carlão Pignatari  - Relator Especial
